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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

3.4 Comissão Especializada Permanente de Ambiente, Clima e Recursos Naturais

Parecer

A 3,4 Comissão Especializada Permanente da Assembleia Legislativa da Madeira de Ambiente, Clima

e Recursos Naturais, reuniu no dia 28 de agosto de 2025, para proceder à apreciação do Projeto de Lei

130/XVll/1.'- da autoria do PAN intitulado'Prevê a criação de um Plano Nacional de Resgaúe Animal e de

equipas e infraestruturas de resgate animal' , no âmbito da audição dos orgãos de governo proprio das Regiões

Autónomas, nos termos do disposto no n0 2 do artigo 229.o da Constituição da República Portuguesa, artigo 89.0

do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira e da Lei n.0 40/9ô, de 31 de agosto, alterada

pela Lei n.o 312021, de 22 de janeiro.

l. Análise sucinta

De acordo com o artigo 1,0 do projeto de leiem análise: "A presente leiassegura a criação de um plano

nacional de salvamento, resgafe e socorro animal ("1 12 animal"), a prestação obrigatoria da formação necessária

aos agenfes de proteção civil e a criação de equipas e infraestruturas de resgate animaf', procedendo para o

efeito a alteraçoes aos seguintes diplomas:

a) Terceira alteração à Lei n.0 2712006, de 3 de julho, que aprova a Lei de Bases da Proteção Civil;

b) Primeira alteração ao Decreto-Lei n,0 90-412022, de 30 de dezembro que aprova o Sistema lntegrado

de Operaçoes de Proteção e Socorro;

c) Terceira alteração ao Decreto-Lei n.0 24712007, de 27 de junho, que define o regime jurídico aplicável

à constituiçã0, organização, funcionamento e extinção dos corpos de bombeiros, no território

continental;

d) Sexta alteração ao Decreto-Lei n.o 4512019, de 01 de abril, que aprova a orgânica da Autoridade

Nacional de Emergência e Proteção Civil;

e) Segunda alteração ao Decreto-Lei n,0 116/98, de 05 de maio, que estabelece os princípios gerais da

carreira de médico veterinário municipal;

0 Terceira alteração à Lei n.0 6512007, de 12 de novembro, que define o enquadramento institucional e

operacional da proteção civil no âmbito municipal, estabelece a organização dos serviços municipais

de proteção civil e determina as competências do comandante operacional municipal.

No entendimento do PAN o quadro legislativo atual da proteção civil não é claro sobre o resgate e

assistência a animais, Neste pressuposto o PAN pretende "alargar o domínio de atuação da proteção civil (bem

como da missâo dos bombeiros) determinando ser do seu âmbito proteger e soconer os animais em perigo, além

das pessoas e bens,"

Entende o PAN que para este fim os órgãos de coordenação e planeamento em matéria de proteção civil

devem integrar, nos seus diferentes niveis administrativos, representantes de saúde e bem-estar animal,

incluindo as organizações não governamentais de proteção animal.
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E pretensão do PAN que a área de saúde e bem-estar animal passe a estar representada nas comissões

distritais e municipais de proteção civil, bem como na vertente da articulação operacionalda proteção civil. Alem

disso propõe a criação da comissão municipal de defesa de animais em situação de catástrofe, em cada

concelho, bem como planos preventívos de atuação para minimizar estas situações,

PropÕe o PAN que a atividade da proteção civil, à escala municipal, passe a ser exercida também no

domínio do planeamento de soluçÕes de emergência para a busca, o salvamento, a prestação de socorro e de

assistência, tal como a evacuação, alojamento e abastecimento dos animais presentes no município (onde se

incluem hospitais de campanha ou protocolos de encaminhamento de animais para tratamento médico).

ll. Enquadramento legal

A. O Orçamento de Estado para2025, no seu artigo 147.0 sob a epígrafe "Centros de recolha oficialde
animais, apoio à esterilização e à promoção do bem-estar animal" prevê 1.200,000€ para, entre outras

ações, promover a criaÇão de um mecanismo de socorro animal nacional. decorrente da inteoração

do plano setorial de veterinária no plano nacional de proteção civil:

A alínea d)do n.o2 deste art.o 147,0 prevê (talcomo na LOE para2022) a "existência de hospitais de

campanha e demais meios de socorro animalem situação de emergência, seja do quotidiano,

catástrofe ou operações inerentes à intervenção no âmbito do auxílio às autoridades policiais e
judiciais com o resgate e a apreensão de animais.

O n,o 3 do referido art..o 147 ,o prevê:

"O Governo define as orientações estratégicas para a proteção e resgate de animaís em situação de

emergência, atualizando os diferentes planos de emergência de proteção civil."
*

B. Na Região Autónoma da Madeira o Decreto Legislativo Regional n,0 16/2009/M de 30 de junho,

entretanto alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 17120181l'A,de 20 de agosto, 512021llül,

de 1 '1 de março e 39l2023lltA, de 3 de agosto, aprovou o regime jurídico do Sistema de Proteção Civil

da Região Autonoma da Madeira,

Em conformidade com o n,o 2 do artigo 60.0 da Lei de Bases de Proteção Civil, nas RegiÕes

Autonomas, os componentes do sistema de proteção civil, a responsabilidade sobre a respetiva

política e a estruturação dos serviços de proteção civil constantes daquela lei, bem como as

competências dela decorrentes, são definidos por diploma das respetivas Assembleias Legislativas.

O projeto de lei da autoria do PAN contempla alteraçÕes para o território nacional que não podem

colidir com a autonomia regional já consagrada em matéria de proteção civil.
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C. Da análise às alteraçoes propostas aos diversos diplomas verifica-se que

1. Sobre a terceira alteração proposta à Lei n,0 2712006, de 3 de julho, que aprova a Leide Bases

da Proteção Civil - artigos 1.0, 4,0, 37,0, 39.0, 41.0:

a. Aditamento "os animais" no artigo 1,0, em conformidade com o estatuto jurídico já

consagrado no Código Civil para os animais;

b. Aditamento de uma nova alínea e) no n.0 2 do artigo 4.0, mas o n.o 1 deste preceito já

integra entre os objetivos fundamentais da proteção civil, "c) Socorrer e assistir as

pessoas e outros seres vivos em perigo, proteger bens e valores culturais, ambientais e

de elevado interesse público;"

c. Aditamento de uma nova alínea f) no artigo 37,0, mas o n.0 4 deste preceito legal, sobre

a composição da Comissão Nacional de Proteção Civil já prevê a participação nas

reuniões da Comissã0, de outras entidades que, pelas suas capacidades técnicas,

científicas ou outras, possam ser relevantes para a tomada de decisões, no âmbito das

políticas de proteção civil;

d. Aditamento de uma nova alínea i) no artigo 39.0, mas o atual artigo 39.0 n.0 1 e 3 sobre a

composição das comissoes distritais, já prevê a participação de outras entidades e

serviços territorialmente competentes, cujas atividades e áreas funcionais possam, de

acordo cQm os riscos existentes e as características do distrito, contribuir para as ações

de proteçâo civil.

e. Aditamento de duas novas alíneas como j) e k) no artigo 41.0 mas a alínea j) atualmente

em vigor, já prevê na composição das comissões municipais, representantes de outras

entidades e serviços, implantados no município, cujas atividades e áreas funcionais

possam, de acordo com os riscos existentes e as características da regiã0, contribuir para

as ações de proteção civil.

2. Sobre a alteração proposta ao Decreto-Lei n.0 90-A12022, de 30 de dezembro que aprova o

Sistema lntegrado de Operaçoes de Proteção e Socorro - artigos 3.0, 4.0 e 13,0 do Anexo l:

a, 0 atual artigo 3.0 sob a epígrafe "Centro de coordenação operacional nacional" no seu n.0

2 já prevê que o CCON integre: "k) Outras entidades cuja participaçã0, em função da

ocorrência, seja requerida pelo coordenador do CCON,"

b. O atual artigo 4.0 sob a epígrafe "Centros de coordenação operacional regional" também

já prevê no seu n.0 2 que os CCOR integrem: j) Outras entidades cuja participaçã0, em

funçâo da ocorrência, seja requerida pelo coordenador do CCOR respetivo.

c. Por último no que respeita à alteração proposta ao artigo 13.0 Configuração do teatro de

operações, com o aditamento de uma nova alínea: "d) Uma zona de concentração de

acolhimento de animais onde se localizam temporariamente meios e recursos disponíveis

e onde se mantém um sistema de apoio logístico à acomodaçã0, salvamento e triagem

de animais", impoe-se avaliar esta necessidade em função da ocorrência e dos riscos,
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Estando definido no atual artigo 13.0 que o "teatro de operações" inclui "por regra" a) A

zona de sinistro; b)A zona de apoio; c) Uma zona de concentração e reserva, adjacente

à zona de apoio - a necessidade de ârea I setor para os animais terá que ter sempre

subjacente os princípios de segurança e proteção dos proprios animais e adaptada à

realidade de cada área geográfica, A questão logística deve considerar espaços já

existentes.

3. Sobre a Sexta alteração ao Decreto-Lei n.0 4512019, de 01 de abril, que aprova a orgânica da

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil - artigos 4,0 e 16.0 releva o enquadramento

legaldo Artigo 5.0 - Âmbito territorial:

1 - As atribuiçÕes da ANEPC são prosseguidas em todo o territorio nacional, sem prejuízo das

competências dos orgãos de governo próprio, dos serviços das regiÕes autónomas e das

autarquias locais.

2- A ANEPC pode atuar nas regiÕes autónomas, em articulação com os orgãos e serviços

regionais, nas seguintes situações:

a) Em situações de alerta, contingência e calamidade declaradas nos termos da leide bases da

proteção civil;

b) Mediante solicitação dos governos regionais ou dos serviços regionais de proteção civil;

4. Sobre o artigo 9,0 do projecto de lei que "cria equipas e infraestruturas de resgate e salvamento",

so pode ser entendido, tendo em conta a realidade geográfica dos tenitorios e as infraestruturas

existentes e no caso das Regiões, no contexto do modelo organizativo próprio em articulação com

os respetivos municípios.

lll. Parecer

Esta iniciativa legislativa não teve em consideração as competências próprias das Regiões Autonomas

por exemplo, nos serviços congéneres à DGAV e na organização e competências no âmbito Sistema Regional

de Proteção Civil, no caso da RAM, acometidas ao Serviço Regionalde Proteção Civil lP-RAM, ao IFCN lP-RAM

em articulação com os demais agentes de proteção civil, A matéria vertida neste projeto com implicação para as

RegiÕes Autonomas, deve ser por estas definido.

A importância da matéria subjacente a este diploma, exige que sejam analisadas de forma integrada os

meios e recursos disponíveis para salvaguarda de pessoas e animais, no âmbito dos Planos de Emergência de

Proteção Civil, documentos que definem orientaçoes relativamente ao modo de atuação dos vários organismos,

serviços e estruturas a empenhar em operaçÕes de Proteção Civil, para resposta e reposição da normalidade,

para minimizar os efeitos de catástrofes.
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A contextualização desta iniciativa por parte do PAN, no quadro legislativo atual, não merece acolhimento
porque o resgate e assistência a animais já integra o domínio de atuação da proteção civil, bem como a missão

dos bombeiros.

Atendendo à necessidade de aperfeiçoamento deste projeto de lei, pelos motivos acima aduzidos e
posiçoes manifestadas pelos Grupos Parlamentares com assento nesta Comissã0, foi deliberado por maioria
emitir parecer desfavorável à iniciativa em análise.

lV. Gonclusão

O parecer nos termos acima expostos foi aprovado por unanimidade.

Assembleia Legislativa da Região Autonoma da Madeira, 28 de agosto de 2025

O Relator

Valter Correia

O Presidente ISSAO
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